Of. nº              /GP                                                                    
Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que dispõe sobre a contabilização do serviço extraordinário realizado no “Dia D” e dá outras providências.

Trata de Projeto de Lei que enfrenta a real necessidade de legalização do uso de banco de horas considerando a proporção de 1,5h (uma vírgula cinco hora) de banco de horas por cada 1h (uma hora) trabalhada no “Dia D” da Campanha Nacional de Vacinação ou outros programas de saúde de alta relevância que necessitem de serviços extraordinários.

Ocorre que esta Secretaria Municipal da Saúde (SMS) precisa atrair colaboradores para a realização de trabalho extraordinário no “Dia D”, normalmente no sábado, em horário rígido entre 8h (oito horas) e 17h (dezessete horas), extraordinariamente à jornada semanal de trabalho dos servidores que atuam na Atenção Básica. Em virtude da falta de colaboradores, as chefias desta SMS tem ao longo dos anos oferecido aos servidores colaboradores o crédito em banco de horas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) por cada hora trabalhada, com o aval da Coordenadoria-Geral de Administração e Desenvolvimento dos Servidores da Saúde.
Esta medida se faz necessária, pois o “DIA D” acontece 1 (uma) vez por ano com data determinada pelo Ministério da Saúde (MS). Logo, o “Dia D” da Campanha Nacional de Vacinação não possui caráter imprevisível e sim periódico e anual, impossibilitando a determinação de trabalho obrigatório para os profissionais da saúde desta SMS.

O ordenamento jurídico brasileiro é taxativo quanto à obrigatoriedade do repouso remunerado e qualquer motivo que não configure o caráter da imprevisibilidade que leve a Administração Pública a exigir o cumprimento de trabalho extraordinário no período de descanso do trabalhador deverá ser estabelecido em comum acordo. Caso o colaborador não concorde, fica a Administração Pública, em regra, impossibilitada de obrigar o servidor de prorrogar a jornada. 

Por outro lado, não é possível que este Município negue sua participação no “DIA D” por ser determinação imposta pelo Ministério da Saúde, assim como também não é possível dividir o “DIA D” em dias da semana dentro do horário de trabalho dos servidores dos Postos de Saúde. Por isso, cabe à Administração uma negociação com seu corpo de servidores a fim de identificar possíveis colaboradores.

A Sua Excelência, o Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
De outra sorte, cabe referir que por longo tempo os profissionais de saúde receberam em pecúnia a retribuição pelo serviço prestado no “Dia D” em formato de horas-extras, o que não é mais possível visto o corte paulatino do montante de horas extras nesta SMS, em razão do desequilíbrio econômico-financeiro que enfrenta o Município de Porto Alegre, o Estado e a União.

Ademais, o ativo contábil da SMS com o pagamento de horas extras já está totalmente comprometido para o fechamento das escalas em hospitais e em Prontos Atendimentos (PAs) deste município em razão da grande demanda e das inúmeras licenças e vacâncias em sentido amplo da palavra.     

Diante do cenário imposto, a Gestão de Saúde deste Município tem por objetivo atender a todas as determinações impostas por lei de forma a prestar o atendimento à população à medida que equaliza as forças que atuam no cenário o qual está inserida, fundamentando seus Atos Administrativos conforme orientação/determinação do MS, MT, CF e ainda a malha legal municipal, conforme determinado no caput do art. 37 da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988.

Assim, a sugestão do setor de Recursos Humanos (RH) da SMS é para o pagamento de Banco de Horas (BH) em 1,5h (uma vírgula cinco hora) para cada 1h (uma hora) trabalhada, seguindo as seguintes considerações:

Princípio da Impessoalidade: o pagamento de BH 1,5h (uma vírgula cinco hora) X 1h (uma hora) trabalhada no “DIA D” é um ato administrativo impessoal, uma vez que os servidores convocados são os da Atenção Básica de Saúde, de acordo com seu cargo e local de trabalho.

Princípio da Moralidade: o pagamento de BH 1,5h (uma vírgula cinco hora) X 1h (uma hora)  trabalhada no “DIA D” é um Ato Administrativo Moral, porque trata de uma contra partida por parte da Administração para aqueles trabalhadores que abrem mão do período de repouso protegido constitucionalmente para ofertar sua força de trabalho no “Dia D”. Ademais, a base de cálculo é igual ao da hora-extra no âmbito deste município, logo, não se trata de “criação de direito”, mas sim, da “extensão do entendimento do direito”, como forma a retribuir o trabalho extraordinário “em tempo”, por parte da Administração.

Princípio da eficiência, a Administração está obrigada a sempre escolher os melhores meios para satisfazer o interesse público, por isso, deve escolher a melhor maneira para a prática de tais atos. Por isso, o Ato da Administração em convocar servidores nos moldes de pagamento de BH 1,5 (uma vírgula cinco hora) X 1h (uma hora) trabalhada no “DIA D” atende ao princípio da eficiência, como alternativa de manutenção dos serviços regulares de saúde, frente à impossibilidade de trabalho extraordinário obrigatório, ao corte paulatino de horas extras assim como a redução acumulada de RH, imposta pelo grande número de servidores em LAA desde 2012, ocupando vagas sem gerar as respectivas vacâncias, sem previsão de aposentadoria em virtude de alteração da NR de Insalubridade, cuja solução depende de decisão superior às competências desta SMS.

Destarte, considerando que a convocação obrigatória ao trabalho para o “DIA D” não é meio viável, e que geraria impactos negativos na relação entre Administração Pública e servidores, que a SMS está obrigada a garantir a prestação do serviço no “Dia D”, que historicamente sempre houve o pagamento de Horas extras no DIA D, que o corte paulatino de horas extras comprometeu todo o respectivo ativo contábil desta SMS com o preenchimento de escalas para plantão; que a SMS encontra dificuldades em encontrar colaboradores para o “Dia D”, que o pagamento de BH com adicional de 50% (cinquenta por cento) por cada hora trabalhada no “Dia D” não atenta contra os princípios da Administração, solicita-se a apreciação do presente projeto que trará consequências positivas à população e aos serviços de saúde.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta casa, aguardando breve tramitação legislativa e a imperiosa aprovação da matéria.

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº         /18.
Dispõe sobre a contabilização do serviço extraordinário realizado no “Dia D”. 
Art. 1º  O serviço extraordinário realizado em dias de campanha de imunização, de promoção de saúde da população, de prevenção de doenças, e atividades afins será contabilizado na forma desta Lei.

§ 1º  O dia de campanha de imunização, de promoção de saúde da população, de prevenção de doenças, entre outros de mesma natureza, será denominado “Dia D”, para os fins desta Lei.
§ 2º  Caberá ao Secretário Municipal de Saúde ou ao Prefeito classificar o evento como “Dia D”.

Art. 2º  O serviço extraordinário realizado no “Dia D” será convertido em folga com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação ao período efetivamente laborado.
§ 1º  Em caso de emergência, calamidade, força maior ou campanha de vacinação o serviço extraordinário será convertido em folga com acréscimo de 100% (cem por cento) sobre o período efetivamente laborado.
§ 2º  Caberá ao Secretário Municipal de Saúde ou ao Prefeito, previamente ao evento, definir, justificadamente, se o “Dia D” se enquadra no previsto no parágrafo anterior deste artigo.

Art. 3º  O acréscimo previsto no art. 2º desta Lei será devido somente aos servidores que possuírem banco de horas positivo ou igual a 0 (zero) até 24h (vinte e quatro horas) antes do início do “Dia D”.

Art. 4º  Esta Lei será regulamentada, no que couber, por decreto.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
